
AgRg na PETIÇÃO Nº 17639 - RJ (2025/0080198-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ERICK LEMOS DA CRUZ
ADVOGADOS : NILSON EDUARDO DO NASCIMENTO - RJ174070

NILTON PEREIRA DO NASCIMENTO - RJ182868
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL CONTRA ACÓRDÃO
PROFERIDO EM RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. ERRO
GROSSEIRO. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O STJ tem a compreensão de que "O recurso ordinário não é o
instrumento adequado para impugnar julgados proferidos em recurso em
sentido estrito, configurando erro grosseiro que impede a aplicação do
princípio da fungibilidade recursal" (AgRg no RHC n. 209.714/CE,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 26/2/2025
, DJEN de .).5/3/2025
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .15 de maio de 2025
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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NILTON PEREIRA DO NASCIMENTO - RJ182868
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL CONTRA ACÓRDÃO
PROFERIDO EM RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. ERRO
GROSSEIRO. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O STJ tem a compreensão de que "O recurso ordinário não é o
instrumento adequado para impugnar julgados proferidos em recurso em
sentido estrito, configurando erro grosseiro que impede a aplicação do
princípio da fungibilidade recursal" (AgRg no RHC n. 209.714/CE,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 26/2/2025
, DJEN de .).5/3/2025
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

 interpõe agravo regimental contra decisãoERICK LEMOS DA CRUZ
de fls. 1.147-1.149, em que não conheci de seu recurso ordinário.

Nesta interposição, a defesa aduz que o recurso foi apresentado
tempestivamente e que o caso em tela deve "ser considerado um erro material" (fl.
1.157).
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Requer o provimento do regimental para que seja declarada "a nulidade
da decisão proferida pelo Min. Relator, aplicando- se o princípio da fungibilidade
recursal, devolvendo-se os autos ao Exmo. Min. Relator" (fl. 1.158).

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato
fundamentos suficientes a infirmar o ato ora agravado, cuja conclusão mantenho.

Colhe-se dos autos que a defesa interpôs recurso ordinário constitucional
contra acórdão proferido em recurso em sentido estrito, que manteve a decisão de
pronúncia do réu.

Entretanto, conforme asseverei na decisão combatida, o art. 105, II, “a”,
da Constituição Federal preceitua que compete ao Superior Tribunal de Justiça 

 decididos em única ou últimajulgar, em recurso ordinário, os habeas corpus
instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do
Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for denegatória.

Em razão disso, a jurisprudência desta Corte Superior entende que "é
manifestamente incabível, a teor do art. 105, inc. II, alínea "a", da Constituição da
República, a interposição de recurso ordinário em habeas corpus contra decisão

. Como se trata de proferida por Tribunal em sede de recurso em sentido estrito erro
" (RHCgrosseiro, é impossível aplicar ao caso o princípio da fungibilidade recursal

n. 13.807/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em ,4/11/2003
DJ de 1º/12/2003, grifei).

Ainda, nesse sentido:

[...]
5. O recurso ordinário não é o instrumento adequado para
impugnar julgados proferidos em recurso em sentido estrito,
configurando erro grosseiro que impede a aplicação do princípio
da fungibilidade recursal.
[...]
(AgRg no RHC n. 209.714/CE, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 26/2/2025 5/3/2025
.)
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS. RECURSO ORDINÁRIO
INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM
JULGAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.
ERRO GROSSEIRO.
1. Na linha da orientação desta Corte Superior, "a interposição de
recurso ordinário em habeas corpus ao invés de recurso especial,
contra acórdão proferido em sede de recurso em sentido estrito,
configura erro grosseiro, apto a impedir a aplicação da
fungibilidade" (AgRg no RHC n. 37.923/SP, relatora Ministra
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).20/11/2014 12/12/2014
2. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 188.135/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 18/12/2023 21/12/2023
.)
 

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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